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AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757N
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672

AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM 
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA

ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 182/STJ. MATÉRIA DE FUNDO. 
AFETAÇÃO. REPETITIVOS. IRRELEVÂNCIA.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno que não infirma, 
especificamente, os fundamentos da decisão atacada, limitando-se a 
reiterar as razões do recurso anterior, haja vista o entendimento 
jurisprudencial cristalizado na redação da Súmula nº 182/STJ. 
2. Na espécie, não foram impugnados todos os fundamentos da decisão 
atacada.
3. O fato de a matéria de fundo ter sido afetada para julgamento sob a 
sistemática dos recursos repetitivos é indiferente quando o agravo em 
recurso especial nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade. 
Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 182/STJ. MATÉRIA DE FUNDO. 
AFETAÇÃO. REPETITIVOS. IRRELEVÂNCIA.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno que não infirma, 
especificamente, os fundamentos da decisão atacada, limitando-se a 
reiterar as razões do recurso anterior, haja vista o entendimento 
jurisprudencial cristalizado na redação da Súmula nº 182/STJ. 
2. Na espécie, não foram impugnados todos os fundamentos da decisão 
atacada.
3. O fato de a matéria de fundo ter sido afetada para julgamento sob a 
sistemática dos recursos repetitivos é indiferente quando o agravo em 
recurso especial nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade. 
Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a 

decisão (e-STJ fls. 2.570-2.571) que não conheceu do agravo em recurso especial em 

virtude da aplicação da Súmula nº 182/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 2.574-2.582), o agravante não refuta os 

fundamentos da decisão atacada, limitando-se a afirmar que a
 

"(...) Decisão dessa n. Presidência, que negou conhecimento ao 
recurso interposto pelo Banco, desconsiderando o fato de haver matéria 
afetada em discussão nos autos, merece ser revista e alterada, conforme 
adiante se demonstra" (e-STJ fl. 2.574).

 
A parte contrária apresentou impugnação às fls. 2.585-2.588 (e-STJ).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

O recorrente não impugnou especificamente os fundamentos lançados na 

decisão atacada, limitando-se a repisar as razões do recurso especial, e a negar, de 

forma genérica, aquilo que restou decidido.

Com efeito,
 

"(...)
A impugnação deve ser específica e suficientemente demonstrada, 

não bastando à parte, para assentar a viabilidade do apelo, desdizer as 
palavras de julgamento, tal como ocorrido" (AgInt no AREsp 1.470.738/RS, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
10/9/2019, DJe de 19/9/2019).
 
Ademais, a parte, no agravo interno, deve trazer fundamentos capazes de 

destituir a decisão atacada, e não apenas insistir no mérito do recurso especial.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. CARÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
JULGADO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Cabe à parte recorrente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos 
válidos para impugnar a decisão proferida atrai a aplicação do disposto no 
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. 
(...) 
3. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no REsp 1.981.632/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023).
 
Além disso, é inviável a aplicação do precedente firmado após o julgamento 

dos EREsp nº 1.424.404-SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 

18/11/2021, porquanto, na espécie, o recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar quedando-se inerte em relação aos demais, na realidade, não 

infirmou nenhum dos fundamentos adotados na decisão atacada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte deve, 
nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os fundamentos 
da decisão atacada. 
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada. 
3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o julgamento do 
EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, por 
unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se assentou que a falta de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da 
decisão monocrática que aprecia o recurso especial ou agravo em recurso 
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especial, apenas conduz à preclusão da matéria não impugnada, afastando 
a incidência da Súmula 182/STJ. 
4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da decisão para 
impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, uma vez que, na 
realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos invocados na decisão 
atacada. 
5. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no AREsp 790.948/RS, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. SÚMULA Nº 182/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125. 
2. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o não 
conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o que não 
se aplica na hipótese de decisão com fundamento único ou com capítulos que 
dependam um do outro. Precedente da Corte Especial. 
3. Na hipótese, constatada a ausência de impugnação específica, incide o 
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e no 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido 
na redação da Súmula nº 182/STJ. 
4. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no AREsp 2.151.331/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ). 
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a pensão alimentícia, em caso de 
investigação de paternidade cumulada com alimentos, é devida desde a 
data da citação. Precedentes. 
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.995.450/PE, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023).
 
Registra-se que, consoante entendimento da Corte Especial, firmado nos 

EREsp nº 1.424.404/SP, fica preclusa a matéria apreciada na decisão monocrática, 

porquanto não foi devidamente impugnada nas razões do presente agravo interno. 

Por fim, cabe destacar que o fato de a matéria de fundo ter sido afetada 

para julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos é indiferente quando o 

agravo em recurso especial não ultrapassa o juízo de admissibilidade.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182 DO STJ. 
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, cabe à parte agravante, na petição 
de agravo interno, refutar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido. 
2. No caso em apreço, a insurgente deixou de impugnar os pressupostos da 
decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso, quais sejam, a 
incidência das Súmulas 83 do STJ e 283 do STF. 
3. Aplicação da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.' 
4. Desnecessária a assertiva de que a matéria de fundo esteja 
afetada sob o rito do recurso representativo da controvérsia, pois a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou que, 'diante 
da impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, mostra-se 
irrelevante aguardar o julgamento de Recursos Especiais afetados ao 
rito dos recursos repetitivos, haja vista que as questões ali 
discutidas são de mérito, não havendo falar em sobrestamento de 
recurso que não ultrapassara o juízo de admissibilidade' (AgInt no 
AREsp 1.692.058/PE, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
16/11/2020). 
5. Precedentes da Segunda Turma: AgInt no REsp 1.785.556/RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/10/2019; AgInt no AREsp 
1.455.137/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado, DJe 
22/8/2019). 
6. Agravo interno não conhecido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Relator Ministro OG 
FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 1/3/2021 - 
grifou-se).
 
Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.289.558 / AL
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Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM CADERNETA DE 

POUPANÇA E PREVIDENCIA
ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20
/11/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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